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que se refere o art. 82 deverá comprovar a continuidade das atividades de produção, por meio da ocorrência 
cumulativa de:

I - funcionamento não interrompido de equipamento que utilize matéria-prima florestal, excetuan-
do-se a paralisação por motivos de manutenção ou reforma;

II - consumo de energia elétrica referente à capacidade mínima de produção e de funcionamento;
III - comprovação de aquisição de carvão vegetal de forma ininterrupta, correlata à produção men-

sal mínima.
Art. 86. A pessoa física ou jurídica obrigada a apresentar o seu PSS deverá exibir, no final do exer-

cício anual, a Comprovação Anual de Suprimento - CAS -, demonstrando a origem das fontes relacionadas no 
PSS, conforme regulamento.

§ 1º Os produtos e subprodutos da flora, de origem nativa, oriundos de outros estados da Federa-
ção e relacionados na CAS deverão estar acompanhados pelos documentos de controle de origem, sob pena de 
aplicação das sanções previstas em lei.

§ 2º No caso de aquisição de matéria-prima para consumo imediato proveniente de florestas de 
produção de terceiros devidamente licenciadas por órgão competente do Sisnama, o suprimento será declarado 
na CAS, relacionando, no mínimo, a identificação do fornecedor e a quantidade adquirida, conforme dispuser 
o regulamento.

Art. 87. A pessoa física ou jurídica consumidora de matéria-prima florestal poderá, a critério do 
órgão competente, optar por quitar o passivo de reposição florestal apurado, referente ao período anterior ao ano 
de 2012, mediante doação ao patrimônio público de área dentro de Unidade de Conservação de Proteção Inte-
gral estadual, de domínio público, baseada em avaliação oficial.

Parágrafo único. Fica vedado, para fins de quitação de débito de reposição florestal, o crédito 
antecipado.

Seção III
Do Controle dos Produtos e dos Subprodutos Florestais

Art. 88. A autorização para exploração de cobertura vegetal nativa, emitida pelo órgão ambiental 
competente, complementará o documento ambiental destinado à comercialização e ao transporte dos produtos 
e subprodutos florestais.

Art. 89. Ficam obrigadas a registro e renovação anual do cadastro no órgão ambiental 
competente:

I - a pessoa física ou jurídica que explore, utilize, transforme, industrialize, comercialize ou con-
suma, no território do Estado, sob qualquer forma, produto ou subproduto da flora nativa ou plantada;

II - a pessoa física ou jurídica que transporte carvão vegetal no território do Estado, ainda que o 
produto seja originário de outra unidade da Federação.

§ 1º O órgão ambiental competente disponibilizará e manterá sistema informatizado de acesso ao 
registro e ao cadastro de que trata este artigo, por meio da internet.

§ 2º O registro e a renovação anual do cadastro de que trata este artigo estão sujeitos à cobrança 
nos termos definidos em regulamento.

Art. 90. Ficam isentos do registro de que trata o art. 89, sem prejuízo das demais regularizações 
exigíveis pela legislação ambiental vigente:

I - a pessoa física que utilize produto ou subproduto da flora para uso doméstico ou trabalho arte-
sanal, salvo quando se tratar de espécie ameaçada de extinção, inclusive em âmbito local;

II - o apicultor;
III - a empresa de comércio varejista e a microempresa que utilizem produto ou subproduto da 

flora já processado química ou mecanicamente, nos limites estabelecidos pelo poder público;
IV - o produtor rural que produza, em caráter eventual, carvão vegetal por meio do aproveitamento 

de material lenhoso oriundo de uso alternativo do solo com autorização concedida por prazo não superior a 
cento e oitenta dias;

V - a pessoa física que explore produtos da flora em sua propriedade, nos limites estabelecidos pelo 
poder público, em regulamento.

Parágrafo único. Para fins de comercialização do carvão vegetal, o produtor rural a que se refere o 
inciso IV fica obrigado a efetivar o cadastro nos termos do art. 89.

Art. 91. O Poder Executivo estabelecerá normas de controle ambiental para a comercialização e 
o transporte dos produtos e subprodutos florestais de origem nativa submetidos a processamento químico ou 
mecânico.

Art. 92. O volume de produtos e subprodutos florestais autorizado em área de exploração florestal 
poderá ser parcelado ao logo do tempo.

Parágrafo único. O parcelamento a que se refere o caput será controlado mediante a emissão de 
documento de natureza ambiental, com prazo de validade correspondente ao período estipulado na autorização 
para exploração florestal.

CAPÍTULO V
DA PROIBIÇÃO DO USO DE FOGO E DA PREVENÇÃO E DO COMBATE A INCÊNDIOS 

FLORESTAIS

Art. 93. São proibidos o uso do fogo e a prática de qualquer ato ou a omissão que possam ocasio-
nar incêndio florestal.

§ 1º Para efeito desta Lei, considera-se incêndio florestal o fogo sem controle em floresta e nas 
demais formas de vegetação.

§ 2º Admite-se o uso do fogo:
I - em área cuja peculiaridade justifique o emprego do fogo em prática agropastoril, florestal ou 

fitossanitária, mediante prévia autorização, para cada imóvel rural ou de forma regionalizada, do órgão estadual 
ambiental competente, que estabelecerá os critérios de uso, monitoramento e controle;

II - em Unidades de Conservação de Uso Sustentável, na queima controlada, em conformidade 
com o respectivo plano de manejo e mediante prévia aprovação do órgão gestor da Unidade de Conservação, 
visando ao manejo conservacionista da vegetação nativa, cujas características ecológicas estejam associadas 
evolutivamente à ocorrência do fogo;

III - em atividades vinculadas a pesquisa científica devidamente aprovada pelos órgãos ambientais 
competentes e realizada por instituição de pesquisa reconhecida;

IV - em práticas de prevenção e combate aos incêndios florestais, conforme regulamento.
§ 3º Na situação prevista no inciso I do § 2º, o órgão ambiental competente exigirá que os estudos 

demandados para o licenciamento da atividade rural contenham planejamento específico sobre o emprego do 
fogo e o monitoramento e o controle dos incêndios florestais.

§ 4º Na apuração da responsabilidade por infração pelo uso irregular do fogo em terras públicas 
ou particulares, a autoridade competente para fiscalização e autuação deverá comprovar o nexo de causalidade 
entre a ação do proprietário ou preposto e o dano efetivamente causado.

§ 5º É necessário o estabelecimento de nexo causal na verificação das responsabilidades por infra-
ção pelo uso irregular do fogo em terras públicas ou particulares.

Art. 94. Os órgãos ambientais competentes e os órgãos públicos e privados responsáveis pela ges-
tão de áreas com vegetação nativa ou plantios florestais deverão elaborar, atualizar e implantar planos de contin-
gência para o combate aos incêndios florestais e montar infraestrutura adequada para ações emergenciais.

Art. 95. O Poder Executivo instituirá Política Estadual de Manejo e Controle de Queimadas, Pre-
venção e Combate aos Incêndios Florestais, que promoverá a articulação institucional com vistas:

I - à substituição, por outras práticas, do uso do fogo no meio rural;
II - ao controle de queimadas;
III - à prevenção e ao combate dos incêndios florestais;
IV - ao manejo do fogo em áreas naturais protegidas.
§ 1º Para subsidiar planos estratégicos de prevenção e combate aos incêndios florestais, a política 

a que se refere o caput estabelecerá instrumentos para a análise dos impactos das queimadas sobre:
I - as mudanças climáticas;
II - as mudanças no uso da terra;
III - a conservação dos ecossistemas;
IV - a saúde pública;
V - a fauna.
§ 2º A política a que se refere o caput deverá observar cenários de mudanças climáticas e poten-

ciais aumentos de risco de ocorrência de incêndios florestais.
Art. 96. A prevenção e o combate aos incêndios florestais serão realizados mediante ação perma-

nente e integrada do poder público e da iniciativa privada, sob a coordenação geral do órgão estadual ambiental 
competente.

Art. 97. O proprietário ou possuidor rural de área de floresta e de demais formas de vegetação e 

seus prepostos são obrigados a adotar medidas e normas de prevenção contra incêndio florestal, na forma de 
regulamento.

Art. 98. O Estado manterá canais de comunicação gratuitos a fim de que sejam comunicadas as 
ocorrências de incêndios florestais.

Art. 99. Serão segurados contra incêndio florestal os titulares de cargo ou função pública que pres-
tam serviços em atividade de combate a incêndio florestal.

Art. 100. Os recursos provenientes das multas por infração às normas previstas neste capítulo 
serão aplicados pelo órgão ambiental estadual competente em atividades de prevenção e combate a incêndios 
florestais.

Art. 101. Os serviços prestados no combate a incêndios florestais são considerados de relevante 
interesse público.

Art. 102. No caso de reforma e abertura de estradas e rodovias, inclusive federais, a plantação de 
gramíneas às margens das vias, quando necessária, será feita com espécies de baixo porte, com vistas à preven-
ção de incêndios e perdas de solo.

CAPÍTULO VI
DOS INCENTIVOS FISCAIS E ESPECIAIS

Art. 103. O poder público, por meio dos órgãos competentes, criará normas de apoio e incentivos 
fiscais e concederá incentivos especiais para a pessoa física ou jurídica que:

I - preservar e conservar vegetação nativa;
II - implantar sistemas agroflorestais em áreas degradadas;
III - recuperar áreas degradadas com espécies nativas;
IV - sofrer limitações ou restrições no uso de recursos naturais de sua propriedade, mediante ato 

do órgão competente federal, estadual ou municipal, para fins de proteção dos ecossistemas e de conservação 
do solo;

V - proteger e recuperar corpos d’água;
VI - praticar técnicas de agricultura de baixo carbono, entre elas a integração lavoura-pecuária-

floresta - ILPF;
VII - criar e implantar RPPNs;
VIII - contribuir na implantação e manutenção de Unidades de Conservação estaduais por meio de 

investimentos ou de custeio ou na administração dessas unidades por meio de cogestão;
IX - praticar agricultura agroecológica ou orgânica.
Parágrafo único. A comprovação das ações a que se referem os incisos deste artigo se dará na 

forma de regulamento.
Art. 104. Para os efeitos desta Lei, consideram-se incentivos especiais:
I - a prioridade de atendimento nos programas de infraestrutura rural, notadamente nos programas 

de proteção e recuperação do solo, energização, irrigação, armazenagem, telefonia e habitação;
II - a preferência na prestação de serviços oficiais de assistência técnica e de fomento, notadamente 

ao pequeno produtor rural e ao agricultor familiar;
III - o fornecimento gratuito de mudas de espécies nativas ou ecologicamente adaptadas, produzi-

das com a finalidade de recompor a cobertura vegetal nativa;
IV - o apoio técnico-educativo no desenvolvimento de projetos de preservação, conservação e 

recuperação ambiental;
V - o apoio técnico-educativo, no caso de pequeno produtor rural e agricultor familiar, em projetos 

de reflorestamento, com a finalidade de suprir a demanda de produtos e subprodutos florestais;
VI - a concessão de incentivo financeiro, no caso de proprietário e possuidor rural, para recupera-

ção, preservação e conservação de áreas necessárias à proteção da biodiversidade e ecossistemas especialmente 
sensíveis, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO VII
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 105. As infrações às normas estabelecidas pelas políticas florestal e de proteção à biodiversi-
dade serão classificadas em leves, graves e gravíssimas.

§ 1º Para imposição e gradação da penalidade, a autoridade competente observará:
I - a gravidade do fato, tendo em vista os motivos da infração e suas consequências para a saúde 

pública e para o meio ambiente;
II - os antecedentes do infrator, do empreendimento ou da instalação quanto ao cumprimento da 

legislação ambiental estadual;
III - a situação econômica do infrator, no caso de multa;
IV - a efetividade das medidas adotadas pelo infrator para a correção dos danos causados ao meio 

ambiente;
V - a colaboração do infrator com os órgãos ambientais na solução dos problemas advindos de 

sua conduta.
§ 2º O regulamento desta Lei detalhará:
I - o procedimento de fiscalização;
II - o procedimento administrativo, as hipóteses e os critérios para aplicação de sanções;
III - a tipificação e a classificação das infrações às normas estabelecidas pelas políticas de proteção 

florestal e de proteção à biodiversidade;
IV - a destinação dos bens apreendidos;
V - a competência e o procedimento para elaboração das normas técnicas complementares.
Art. 106. As ações e omissões contrárias às disposições desta Lei sujeitam o infrator às seguintes 

penalidades, sem prejuízo, no que couber, da obrigação de reparação do dano ambiental:
I - advertência;
II - multa simples;
III - multa diária;
IV - apreensão de produtos e subprodutos da fauna silvestre e flora, instrumentos, petrechos, equi-

pamentos ou veículos de qualquer natureza utilizados na infração;
V - destruição ou inutilização do produto;
VI - suspensão de venda e fabricação do produto;
VII - embargo de obra ou atividade;
VIII - demolição de obra;
IX - suspensão parcial ou total das atividades;
X - restrição de direitos, que são:
a) suspensão de registro, cadastro, licença ou autorização;
b) cancelamento de registro, cadastro, licença ou autorização;
c) suspensão de entrega ou utilização de documentos de controle ou registro expedidos pelo órgão 

ambiental competente;
d) perda ou restrição de incentivos e benefícios fiscais;
e) perda ou suspensão da participação em linhas de financiamento em estabelecimentos oficiais 

de crédito;
f) proibição de contratar com a administração pública, pelo período de até três anos.
§ 1º A advertência será aplicada quando forem praticadas infrações classificadas como leves.
§ 2º A multa simples será aplicada sempre que o infrator:
I - reincidir em infração classificada como leve;
II - praticar infração grave ou gravíssima;
III - obstar ou dificultar ação fiscalizadora.
§ 3º A multa diária será aplicada sempre que o cometimento da infração se prolongar no tempo e 

será computada até que o infrator demonstre a regularização da situação à autoridade competente.
§ 4º As multas simples e diária serão calculadas por unidade, hectare, metro cúbico, quilograma, 

metro de carvão ou outra medida pertinente, de acordo com a natureza da infração cometida, na forma de 
regulamento.

§ 5º O valor das multas simples e diária será fixado em regulamento, sendo de, no mínimo, R$69,00 
(sessenta e nove reais) e, no máximo, R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), e corrigido anualmente, 
com base na variação da Unidade Fiscal do Estado de Minas Gerais - Ufemg.

§ 6º Até 50% (cinquenta por cento) do valor da multa simples poderão ser convertidos, mediante 
assinatura de termo de compromisso com o órgão ambiental competente, em medidas de controle, que poderão 
incluir ação de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente a ser realizada no território 
do Estado, sem prejuízo da reparação do dano ambiental diretamente causado pelo empreendimento.

§ 7º Comprovada a apresentação de documento de recolhimento de multa com falsa autenticação, 
a multa devida terá seu valor duplicado, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

§ 8º Em caso de reincidência em infração punida com multa, a pena será aplicada em dobro e, a 


